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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : CASSIANO DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINTO - SP321968
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 14.843/2024.
EXIGÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
IRRETROATIVIDADE DA NORMA PENAL MAIS GRAVOSA.
DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL. ART. 5º, XL, DA CF/88.
EXECUÇÃO JÁ INICIADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Sobre o tema, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, “[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024,
constitui , pois incrementa requisito, tornando maisnovatio legis in pejus
difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade. [...] A
retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º,
XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código
Penal” (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJe de .)23/8/2024
2. Aliás, no que tange às limitações impostas também pela Lei n. 14.843
/2024, o Supremo Tribunal Federal, por intermédio de decisão do
Ministro André Mendonça, salientou que “tendo em vista o princípio da
individualização da pena, o qual também se estende à fase executória,
consistindo em inovação legislativa mais gravosa, faz-se necessária a
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incidência da norma vigente quando da prática do crime, somente
admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais favorável ao
sentenciado ( )” (RHC n. 200.670/MG, DJe de novatio legis in mellius

.)28/5/2024
3. A hipótese não se refere à declaração de inconstitucionalidade do
referido art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, mas da materialização
do princípio constitucional da irretroatividade da norma penal mais
gravosa, consoante disciplina o art. 5º, XL, da Constituição da
República de 1988, de modo a dispensar a atuação do colegiado da
Corte Especial.
4. Afastada a incidência das disposições do art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal, incide na hipótese o óbice estatuído pela Súmula n.
439 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual “[a]dmite-se o
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada”.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik, Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado
TJRS), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília (DF), .14 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : CASSIANO DA SILVA
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINTO - SP321968
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. LEI N. 14.843/2024.
EXIGÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
IRRETROATIVIDADE DA NORMA PENAL MAIS GRAVOSA.
DISPOSIÇÃO CONSTITUCIONAL. ART. 5º, XL, DA CF/88.
EXECUÇÃO JÁ INICIADA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Sobre o tema, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça, “[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e
qualquer progressão de regime, nos termos da Lei n. 14.843/2024,
constitui , pois incrementa requisito, tornando maisnovatio legis in pejus
difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à liberdade. [...] A
retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do art. 5º,
XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código
Penal” (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, DJe de .)23/8/2024
2. Aliás, no que tange às limitações impostas também pela Lei n. 14.843
/2024, o Supremo Tribunal Federal, por intermédio de decisão do
Ministro André Mendonça, salientou que “tendo em vista o princípio da
individualização da pena, o qual também se estende à fase executória,
consistindo em inovação legislativa mais gravosa, faz-se necessária a
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incidência da norma vigente quando da prática do crime, somente
admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais favorável ao
sentenciado ( )” (RHC n. 200.670/MG, DJe de novatio legis in mellius

.)28/5/2024
3. A hipótese não se refere à declaração de inconstitucionalidade do
referido art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal, mas da materialização
do princípio constitucional da irretroatividade da norma penal mais
gravosa, consoante disciplina o art. 5º, XL, da Constituição da
República de 1988, de modo a dispensar a atuação do colegiado da
Corte Especial.
4. Afastada a incidência das disposições do art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal, incide na hipótese o óbice estatuído pela Súmula n.
439 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual “[a]dmite-se o
exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada”.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O  agrava daMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
decisão de fls. 636-638, em que concedi o habeas corpus para afastar a exigência

.de realização de exame criminológico

Para tanto, assere que “[o] artigo 112 da Lei de Execução Penal contém
as regras referentes à forma progressiva de cumprimento da pena. Em seu § 1º,
com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 14.843/2024, estabelece a necessidade
de realização do exame criminológico, que deverá preceder todas as decisões
relativas à progressão de regime” (fl. 648).

Destaca também que “[h]ouve, então, a superação do enunciado da
Súmula 439 do Superior Tribunal de Justiça, dada a superveniência de norma
jurídica de caráter cogente que trouxe parâmetro legislativo completamente
distinto daquele que fundamentou a edição daquela Súmula” (fl. 649).

Requer, assim, “seja o presente recurso encaminhado para julgamento
pela Terceira Seção, nos termos do art. 125, § 2º, do Regimento Interno do
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Superior Tribunal de Justiça, para que seja decidida a questão relacionada ao 
, pois a regra, atualmente, é de realização do exame criminológico, poroverrulling

expressa disposição legal cogente” (fl. 652).

VOTO

, assere a defesa que “não seConforme já apontado na decisão vergastada
entende pela realização do exame criminológico com base na gravidade do delito
ou, ainda, em razão da reincidência. Pelo contrário, apenas se admitiria a
realização de exame criminológico com base em circunstâncias concretas do curso
da execução” (fl. 8).

No acórdão, apontou a Corte de origem que “a realização do exame não
está fundada exclusivamente na gravidade abstrata dos delitos praticados pelo
sentenciado ou em razão da longa pena a cumprir, porque a lei não faz esses tipos
de restrições, nem mesmo em relação aos crimes hediondos, mas sim na situação
excepcional do caso concreto” (fl. 116).

Todavia, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, “[a] exigência
de realização de exame criminológico para toda e qualquer progressão de regime,
nos termos da Lei n. 14.843/2024, constitui novatio legis in pejus, pois incrementa
requisito, tornando mais difícil alcançar regimes prisionais menos gravosos à
liberdade. [...] A retroatividade dessa norma se mostra inconstitucional, diante do
art. 5º, XL, da Constituição Federal, e ilegal, nos termos do art. 2º do Código
Penal” (RHC n. 200.670/GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJe de , destaquei.)23/8/2024

Aliás, no que tange às limitações impostas também pela Lei n. 14.843
/2024, o Supremo Tribunal Federal, por intermédio de decisão do Ministro André
Mendonça, salientou que “tendo em vista o princípio da individualização da pena,
o qual também se estende à fase executória, consistindo em inovação legislativa
mais gravosa, faz-se necessária a incidência da norma vigente quando da prática do
crime, somente admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais favorável
ao sentenciado (novatio legis in mellius)” (RHC n. 200.670/MG, DJe de 28/5/2024
, grifei).

Na mesma oportunidade, concluiu o Ministro André Mendonça “pela
impossibilidade de retroação da Lei nº 14.836, de 2024, no que toca à limitação
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aos institutos da saída temporária e trabalho externo para alcançar aqueles que
cumprem pena por crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra
pessoa — no qual se enquadra o crime de roubo —, cometido anteriormente à sua
edição, porquanto mais grave (lex gravior)”.

Em face de tal compreensão, asseverou o Superior Tribunal de Justiça
que, “no âmbito do Supremo Tribunal Federal, ao analisar as modificações trazidas
pela Lei n. 14.843/2024 no direito às saídas temporárias, o Ministro André
Mendonça, relator do HC n. 240.770/MG, entendeu que se trata de novatio legis in
pejus, incidente, portanto, aos crimes cometidos após o início de sua vigência. [...]
Cabe estender esse raciocínio à nova redação do art. 112, § 1º, da LEP, que passou
a exigir exame criminológico para progressão de regime, de modo que deve ser
mantido o entendimento firmado na Súmula n. 439/STJ, segundo o qual ‘admite-se
o exame criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão
motivada.’” (AgRg no HC n. 929.034/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe de .)4/10/2024

No mesmo sentido:

 
[...]
2. Atualmente, desde a Lei n. 14.843/2024 e para os crimes
praticados durante a sua vigência, o art. 112, § 1°, da LEP passou
a dispor que, "em todos os casos, o apenado somente terá direito à
progressão de regime se ostentar boa conduta carcerária,
comprovada pelo diretor do estabelecimento, e pelos resultados do
exame criminológico, respeitadas as normas que vedam a
progressão" [...] (AgRg no HC n. 889.369/SP, relator Ministro
Rogerio Schietti, Sexta Turma, DJe de , destaquei.)3/7/2024
 

À vista do exposto, ao recurso.nego provimento 

Documento eletrônico VDA49528594 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 14/08/2025 21:18:51
Código de Controle do Documento: 337f0f7b-7a0c-4885-9fe9-29985e898101



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0393914-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 954.025 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00034061420248260026  00036778020218260041  15156050920208260228  
34061420248260026  36778020218260041

EM MESA JULGADO: 13/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ CARLOS PINTO 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINTO  - SP321968
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : CASSIANO DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : CASSIANO DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS PINTO  - SP321968
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Messod Azulay Neto, Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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